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RESUMO – O Brasil possui um dos maiores Sistemas Aquífero Integrados do mundo, o 

Guarani/Serra Geral (SAIG/SG), o qual ocupa parte do território de quatro países: Brasil, Argentina, 

Paraguai e Uruguai. Apesar do caráter transfronteiriço do SAIG/SG, os Estados têm o domínio 

sobre as águas em seu território, sendo responsáveis pelo desenvolvimento sustentável do recurso e 

pela elaboração da Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH), documento norteador da gestão 

de recursos hídricos. Assim, este trabalho tem por objetivo analisar as Políticas Nacionais de 

Recursos Hídricos dos países situados na área de ocorrência do SAIG/SG - Argentina, 

Brasil,Paraguai e Uruguai. A metodologia utilizada foi o levantamento e análise de dados de ordem 

bibliográfica e documental. A análise das políticas demonstrou que os quatro países estão alinhados 

quanto a suas PNRH, apresentando em seus textos muito em comum. O alinhamento observado 

entre estas políticas demonstra um passo importante na gestão do recurso transfronteiriço. 

 

ABSTRACT–Brazil has one of the largest integrated aquifer systems in the world, Guarani / Serra 

Geral (SAIG/SG), which occupies part of the territory of four countries: Brazil, Argentina, 

Paraguay and Uruguay. Despite the transboundary character of the SAIG/SG, the States have 

control over the waters in their territory, being responsible for the sustainable development of the 

resource and the elaboration of the National Water Resources Policy (PNRH), guiding document of 

water resources management. Thus, this study aims to analyze the National Water Resources 

Policies of the countries located in the area of occurrence of SAIG /SG - Argentina, Brazil, 

Paraguay and Uruguay. The methodology used was the collection and analysis of bibliographic and 

documentary data. Policy analysis has shown that the four countries are aligned on their PNRH, 

presenting in their texts much in common. The alignment observed between these policies 

demonstrates an important step in cross-border resource management. 

 

Palavras-Chave – Água subterrânea; aquíferos transfronteiriços. 

 

INTRODUÇÃO  

Dados das Nações Unidas (2014) indicam que um total de 145 países têm parte de seu 

território em bacias transfronteiriças e 21 países estão localizados inteiramente dentro destas bacias.  

Assim, mais da metade da população mundial depende diariamente dos recursos hídricos 

compartilhados por mais de um país, seja das águas superficiais (rios e lagos) ou das águas 

subterrâneas contidas em aquíferos (ELIAS, 2018). 
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As divergências entre os diferentes sistemas jurídicos e as políticas gerais de uso, extração e 

controle da poluição, tornam o cenário legal e político dos aquíferos transfronteiriços complexo. 

Esta situação é agravada pela ausência de acordos específicos que regulam as relações dos Estados 

em um sistema aquífero. Além disso, os sistemas e instrumentos jurídicos nacionais, e suas 

respectivas instituições de gestão, são insuficientes para fornecer soluções de conflitos de gestão 

compartilhada de água subterrânea (AGUILAR; IZA, 2009). 

Para promover a cooperação entre os estados que compartilham o recurso, é necessária uma 

estrutura adequada.O Direito internacional determina as regras de interação entre os Estados; 

esclarece os direitos e obrigações entre os atores; permite promover um enfoque de direitos e usos 

sustentáveis do recurso hídrico de forma compartilhada e holística; e permite a criação e 

implementação de instituições conjuntas para a gestão da água (GWP et al., 2015).  

Para que as relações internacionais surtem efeitos positivos, exige-se, no mínimo, uma 

cooperação entre os países envolvidos. É necessário que se estabeleça um diálogo entre eles, 

fomentando direitos coletivos.Não se trata de sobrepor os interesses de determinado país sobre o 

outro, mas sim de estabelecer um coeficiente comum entre eles (ALMEIDA, 2018). 

O Sistema Aquífero Integrado Guarani/Serra Geral é um dos principais sistemas aquíferos 

do mundo e corresponde a uma área de cerca de 1.087.879 km². Trata-se de um aquífero 

transfronteiriço, cujos países integrantes são Argentina,Brasil, Paraguai e Uruguai. Sua distribuição 

nos países não é uniforme.Sua área no Brasil corresponde a 61,65% do aquífero, enquanto na 

Argentina 20,98%, no Paraguai 8,05% e no Uruguai 3,32% (OEA, 2009). 

O caráter transfronteiriço do SAIG/SG requer a busca de medidas e soluções de gestão 

compartilhada para sua exploração e conservação. Porém, Oliveira et al.(2016) destacam que 

mesmo se tratando de um recurso transfronteiriço, os Estados são responsáveis por promover a 

gestão, o monitoramento e a sustentabilidade do Sistema Aquífero Guarani, devendo utilizar este 

recurso com base nos princípios internacionais de uso racional e equidade. 

A fim de assegurar o desenvolvimento sustentável de seus recursos hídricos, os Estados, 

devem instituir sua Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH). A PNRH é norteadora da 

gestão, definindo suas diretrizes, bem como medidas para proteção e conservação do recurso 

hídrico, de modo a garantir sua disponibilidade – em quantidade e qualidade adequadas – para os 

diferentes usos.  

Este trabalho que apresenta os resultados parciais de pesquisas que veem sendo realizadas 

no âmbito do Projeto Rede Guarani/Serra Geral,tem por objetivo analisar as Políticas Nacionais de 

Recursos Hídricos dos países situados na área de ocorrência do Sistema Aquífero Integrado 

Guarani/Serra Geral (SAIG/SG), Brasil, Argentina, Paraguai e Uruguai. 
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MATERIAIS E MÉTODOS 

 

A pesquisa é do tipo exploratória. Os dados foram levantados de ordem bibliográfica e 

documental bibliográfica. A pesquisa estrutura-se em três etapas: coleta de dados secundários, 

sistematização das informações e análise, com discussão dos resultados. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

 

A Lei nº 25.688/03(Argentina, 2003), Regime de Gestão Ambiental da Água, estabelece 

diretrizes ambientais mínimas, para a preservação das águas e seu uso na Argentina. A lei aborda 

disposições gerais sobre os recursos hídricos em 10 artigos. Em seus primeiros artigos (1º ao 4º) 

estabelece os conceitos a que a legislação se aplica. O artigo 5º aborda o que é compreendido como 

utilização da água no país em seu artigo 6º, estabelece que os usuários de água devem ter a 

permissão da autoridade competente para utilização do recurso. O artigo 7º define o que compete à 

autoridade nacional de água. Os artigos 8º, 9º e 10º tratam de disposições gerais da Lei.  

A Lei 9.433/97(Brasil, 1997) estabelece a Política Nacional de Recursos Hídricos no Brasil, 

ela está estruturada em seis capítulos sendo: Fundamentos; Objetivos; Diretrizes gerais de ação; 

Instrumentos; Rateio de custos das obras de uso múltiplo, de interesse comum ou coletivo; Ação do 

A Lei nº 3239/07 (Paraguai, 2007), Lei dos Recursos Hídricos do Paraguai, tem por objetivo 

regulamentar a gestão sustentável e integral de todas as águas e territórios que a produzem, 

independentemente de sua localização, estado físico ou ocorrência natural no território paraguaio, a 

fim de torná-la social, econômica e ambientalmente sustentável para as pessoas que habitam o 

território da República do Paraguai. A Lei esta dividida em 13 capítulos sendo eles: Objetivo; 

Princípios; Definições; Marco Jurídico; Marco Técnico; Direitos de uso e uso de recursos hídricos; 

Restrições de domínio; Regime jurídico ambiental dos recursos hídricos; Conservação e gestão de 

zonas wetlands; Permissões e concessões; Água atmosférica; Infrações e sanções; Disposições 

transitórias.  

A Lei nº 18.610/09 (Uruguai, 2009), Política Nacional da Água do Uruguai, está dividida 

em oito capítulos sendo eles: Disposições gerais; Princípios; Instrumentos; Recursos hídricos; Água 

potável e saneamento; Participação; Informação e monitoramento; Gestão.  

Os quatro documentos abordam conjuntamente a água superficial e a água subterrânea, 

geralmente utilizando o termo “recursos hídricos”. Na tabela 1 constam os artigos que abordam 

apenas a água subterrânea dentro das Políticas Nacionais de Recursos Hídricos.  
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Tabela 1: Água subterrânea na Política Nacional de Recursos Hídricos da Argentina, Brasil, 

Paraguai e Uruguai. 

Argentina 

Lei nº 

25.688/2003 

ARTIGO 5 - Entende-se pelo uso das águas para os efeitos desta lei: f) A 

colocação e introdução de substâncias nas águas subterrâneas; 

g) A captação de água subterrânea, sua elevação e condução em terra, bem como 

seu desvio; 

h) A estagnação, aprofundamento e desvio das águas subterrâneas, através de 

instalações destinadas a tais ações ou que se prestam a elas. 

ARTIGO 7º - A autoridade nacional responsável pela aplicação da lei deve: b) 

Definir as diretrizes para a recarga e proteção de aquíferos. 

Brasil  

Lei nº 

9.433/1997 

Art. 12. Estão sujeitos a outorga pelo Poder Público os direitos dos seguintes usos 

de recursos hídricos: I - extração de água de aquífero subterrâneo para consumo 

final ou insumo de processo produtivo. 

Art. 49. Constitui infração das normas de utilização de recursos hídricos 

superficiais ou subterrâneos: V - perfurar poços para extração de água subterrânea 

ou operá-los sem a devida autorização. 

Art. 50. Por infração de qualquer disposição legal ou regulamentar referentes à 

execução de obras e serviços hidráulicos, derivação ou utilização de recursos 

hídricos de domínio ou administração da União, ou pelo não atendimento das 

solicitações feitas, o infrator, a critério da autoridade competente, ficará sujeito às 

seguintes penalidades, independentemente de sua ordem de enumeração: IV - 

embargo definitivo, com revogação da outorga, se for o caso, para repor 

incontinenti, no seu antigo estado, os recursos hídricos, leitos e margens, nos 

termos dos arts. 58 e 59 do Código de Águas ou tamponar os poços de extração de 

água subterrânea.  

Paraguai 

Lei nº 

3239/2007 

26º: Artigo 26.- Corresponde à Secretaria do Meio Ambiente (SEAM) a 

determinação do fluxo ambiental de todos os cursos de água do país, bem como a 

delimitação das zonas de recarga dos aquíferos.  

Uruguai 

Lei nº 

18.610/2009 
X 

 

Quando analisadas as Políticas Nacionais de Recursos Hídricos (PNRH) dos países de área 

de ocorrência do SAIG/SG observou-se alguns aspectos em comum. O primeiro aspecto comum 
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observado é o fato dos documentos deixarem claro o domínio público da água, superficial e 

subterrânea. O único documento que não apresenta este texto é a PNRH da Argentina, apesar do 

domínio público estar assegurado na constituição da Argentina. O documento não traz esta 

informação como foi observado nos outros países. Outra característica comum é com exceção da 

Argentina, todos os países asseguram em sua PNRH o direito dos habitantes a água potável e 

saneamento.APNRH ainda estabelece que em situações de escassez, o uso prioritário dos recursos 

hídricos é o consumo humano.  

Os quatro países adotam na PNRH a Bacia Hidrográfica como unidade de gestão de seus 

recursos hídricos. Para as águas subterrâneas, a adoção da bacia hidrográfica pode dificultar a 

gestão em alguns casos, pois nem sempre os sistemas aquíferos respeitam os limites geográficos das 

bacias hidrográficas,necessitando uma maior articulação política entre as bacias que compartilham 

um mesmo sistema aquífero.  

Quanto aos princípios adotados nas PNRH, a Argentina não apresenta um capítulo 

específico, porém no texto do seu artigo 1º “A lei estabelece diretrizes ambientais mínimos, para a 

preservação da água, seu uso e uso racional”. Destaca-se o princípio de preservação e uso racional 

do recurso.Brasil, Paraguai e Uruguai em suas PNRH esclarecem os princípios os quais então 

embasados suas PNRH.Destacam-se como princípios comuns a estes três países: gestão sustentável 

dos recursos hídricos, assegurando as futuras gerações disponibilidade de quantidade e qualidade da 

água; uso racional da água, uso múltiplo dos recursos hídricos; adoção de uma gestão que 

contemple aspectos sociais, econômicos e ambientais; e a coordenação intersetorial, principalmente 

com setores de uso e ocupação do solo.  

Para cumprir e executar os objetivos propostos nas Políticas, estas estabelecem algumas 

ferramentas de gestão que são os instrumentos das PNRH. Das quatro PNRH analisadas, o Brasil e 

Uruguai têm definido em um capítulo específico seus instrumentos de gestão de recursos hídricos.  

A PNRH do Brasil define 5 instrumentos: I - os Planos de Recursos Hídricos; 

II - o enquadramento dos corpos de água em classes, segundo os usos preponderantes da água; III - 

a outorga dos direitos de uso de recursos hídricos; IV - a cobrança pelo uso de recursos hídricos; V -

o Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos. 

O Uruguai estabelece como instrumentos: 1) Planificação a nível nacional, regional e local, 

exercida através de planos que contenham as orientações gerais das ações públicas e privadas em 

matéria hídrica;2) Coordenação institucional entre os órgãos com competência em assuntos 

hídricos; 3) A integração de informações relacionadas a recursos hídricos e sistemas de água 

potável e saneamento em um sistema nacional de informações sobre a água; 4) A incorporação de 

outras políticas públicas de acordo com os princípios estabelecidos nesta lei; 5) Treinamento para 

participação no planejamento, gestão e controle dos recursos hídricos e dos sistemas de água 
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potável e saneamento, que devem ser promovidos pelo Estado; 6) Ordenamento territorial e 

delimitação de áreas protegidas; 7) A promoção da pesquisa científica e tecnológica em questões 

hídricas; 8) A taxa pelo uso previsto no número 5 do artigo 3º do Decreto-Lei nº 14.859, de 15 de 

dezembro de 1978(Código da Água); 9)Sanções e outras medidas complementares; 10) Os 

incentivos de qualquer natureza para seu uso sustentável. 

A Argentina não aborda um capítulo sobre os instrumentos, mas em seu artigo 6º define que 

“Para usar as águas cobertas por esta lei, você deve ter a permissão da autoridade competente”, e 

em seu artigo 7º define que é atribuição da autoridade nacional: a) Determinar os limites máximos 

de poluição aceitáveis para as águas de acordo com as diferentes utilizações; b) Definir as diretrizes 

para a recarga e proteção de aquíferos; c) Estabelecer os parâmetros e padrões ambientais de 

qualidade da água; d) Elaborar e atualizar o Plano Nacional de Preservação, Uso e Uso Racional da 

Água, que deve, por suas atualizações, ser aprovado por lei do Congresso Nacional. 

O Paraguai também não aborda separadamente seus instrumentos, mas eles estão presentes 

nos textos dos artigos: Art. 27.A Secretaria do Meio Ambiente (SEAM), em coordenação com o 

Ministério da Saúde Pública e Previdência Social, determinará os níveis de qualidade que a água de 

superfície, subterrânea e atmosférica deve ter, de acordo com as diferentes classificações que realiza 

para esse fim.Também será responsabilidade da Secretaria do Meio Ambiente (SEAM), em 

coordenação com o Ministério da Saúde Pública e Assistência Social, determinar os níveis de 

qualidade, para os quais as descargas de fontes móveis ou fixas devem ser ajustadas a corpos que 

recebem água; eArt. 32. A utilização dos recursos hídricos ou de seus canais somente poderá ser 

concedida mediante licença ou concessão. A licença e a concessão serão os únicos títulos 

adequados para o uso dos recursos hídricos regulados por esta Lei, bem como seus canais. Portanto, 

é proibido usar os cursos de água e/ou descarregá-los sem permissão ou concessão. 

Pode-se observar que todos os países adotaram algum mecanismo de 

concessão/autorização/outorga de uso da água. Porém apenas o Brasil e o Uruguai estabeleceram a 

valorização econômica de seus recursos. Na Lei brasileira, a cobrança pelo uso de recursos hídricos 

é um instrumento da política.O texto deixa claro que a cobrança visa incentivar a racionalização do 

uso da água e obter recursos financeiros para o financiamento dos programas e intervenções 

contemplados nos planos de recursos hídricos. No Uruguai um dos instrumentos da política é a taxa 

pelo uso, que está previsto no número 5 do artigo 3º do Decreto-Lei nº 14.859/1978: “5º Estabelecer 

taxa para o uso de águas públicas destinadas à irrigação, industrial ou outros usos”.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

A análise da PNRH dos países do SAIG/SG demonstrou que os quatro países estão 

alinhados quanto a suas Políticas, tendo muitos aspectos em comum nos textos. A Argentina foi o 
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país que apresentou a política mais sucinta, não detalhada como nos demais países. Observou-se 

que todos os países adotaram os princípios do direito internacional das águas em sua PNRH,como 

utilização equitativa e razoável; princípio da participação; medidas de planejamento; proteção, 

preservação e gestão para controle de poluição; e diretrizes em situações de emergência. 

A Política Nacional de Recursos Hídricos é o documento que determina as diretrizes do 

gerenciamento de recursos hídricos no país, destacando-se como item básico na gestão de recursos 

hídricos. O Sistema Aquífero Integrado Guarani/Serra Geral é um recurso transfronteiriço, porém 

cada Estado tem o domínio sobre suas águas e a responsabilidade de gerir “seu” recurso. Assim, o 

alinhamento observado entre estas políticas demonstra um passo importante na gestão do recurso 

transfronteiriço.  
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